
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2727274 - SP (2024/0315798-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JAIR DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. SÚMULA 204 DO STJ.
OBSERVÂNCIA. SÚMULA 111 DO STJ. VERBETE QUE
CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC/2015.

1. Não enfrentada no julgado impugnado tese reslativa a artigo de
lei federal apontado no recurso especial, há falta do
prequestionamento, atraindo a incidência do óbice da Súmula 282
do STF.

2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal, sintetizada na Súmula 204
do STJ, segundo a qual "os juros de mora nas ações relativas a
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida". 

3. A respeito do termo final da verba honorária, em matéria
previdenciária, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça é a de que deve ser fixado na data do julgamento favorável
à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas
vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2727274 - SP (2024/0315798-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JAIR DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. SÚMULA 204 DO STJ.
OBSERVÂNCIA. SÚMULA 111 DO STJ. VERBETE QUE
CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC/2015.

1. Não enfrentada no julgado impugnado tese reslativa a artigo de
lei federal apontado no recurso especial, há falta do
prequestionamento, atraindo a incidência do óbice da Súmula 282
do STF.

2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação
jurisprudencial deste Superior Tribunal, sintetizada na Súmula 204
do STJ, segundo a qual "os juros de mora nas ações relativas a
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida". 

3. A respeito do termo final da verba honorária, em matéria
previdenciária, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça é a de que deve ser fixado na data do julgamento favorável
à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas
vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.

4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo interno interposto por JAIR DA SILVA contra
decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso
especial (e-STJ fls. 741/751).
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Em suas razões, a parte agravante sustenta que não cabe a aplicação
das Súmulas 282 e 356 do STF, tendo em vista que a matéria referente à prescrição foi
analisada pelo tribunal de origem ao julgar o recurso de agravo regimental, mantendo a
violação do art. 4° do Decreto n. 20.910/1932.

Afirmou, também, que a questão debatida no apelo nobre cinge-se
ao termo inicial dos juros de mora a partir da DER e não da alteração dos índices de juros.

Segundo defende, embora a Súmula 204 do STJ preveja a
incidência do juros moratórios desde a citação, o CPC/2015 expressamente dispõe que a
incidência deve ocorrer desde o evento danoso.

Sustentou, ainda, que os honorários advocatícios devem incidir
sobre o proveito econômico, e não apenas até a sentença. 

Requer, assim, a reconsideração do  impugnado ou a suadecisum
submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 769).

É o relatório.

 

VOTO

Conforme já assentado na decisão agravada, quanto à alegada
violação do art. 4° do Decreto n. 20.910/1932, acerca da suspensão do decurso do prazo
prescricional em virtude da interposição de recurso administrativo, registre-se que
o  apelo nobre carece do requisito constitucional do prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de
origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente.

Esse é o entendimento pretoriano consagrado na edição das
Súmulas 282 e 356 do STF, respectivamente:

Súmula 282 - É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada;
Súmula 356 - O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por
faltar o requisito do prequestionamento.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO VIA COMPENSAÇÃO. ACÓRDÃO
RECORRIDO BASEADO EM NORMA CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA
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DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 170 DO CTN. SÚMULA 282 DO
STF. INVIABILIDADE DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, esclarecer
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado ou corrigir erro
material.
2. No caso em apreço o aresto embargado consignou que a instância de origem
reconheceu a inconstitucionalidade de normas infralegais do Estado do Paraná
– e, por conseguinte, a legitimidade do pagamento mediante compensação
entre créditos e débitos, conforme pretensão da parte ora recorrida -, a partir
de exegese do art. 78, § 2o. do ADCT.
3. A ausência de prequestionamento de tese envolvendo lei federal inviabiliza
a análise meritória da insurgência, nos termos da Súmula 282 do STF.
4. O reexame de matéria analisada pela instância de origem a partir de prisma
exclusivamente constitucional não pode ter vez no âmbito do Apelo Nobre,
que se destina à preservação da lei federal e do tratado.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1104181/PR, Rel. Ministro Napoleão
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 16, DJe 16)21/06/20 29/06/20

Quanto ao termo inicial dos juros, de acordo com o disposto na
Súmula 204 do STJ, nas ações relativas a benefícios previdenciários, os juros de mora
são devidos a partir da citação válida.

Ilustrativamente, cito:
PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. TERMO FINAL.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. CORREÇÃO. TERMO INICIAL.
SÚMULA 204 DO STJ. OBSERVÂNCIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC
/1973. INAPLICABILIDADE DAS NORMAS DO CPC/2015. SÚMULA 111
DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Merece ser decotado, da decisão agravada, o trecho em que, sem pedido
expresso do recorrente, limitou os juros de mora até a data da homologação da
conta de liquidação, incorrendo em julgamento extra petita.
2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação jurisprudencial
deste Superior Tribunal, segundo a qual "os juros de mora nas ações relativas
a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida", conforme a
Súmula 204 do STJ. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, analisando os parâmetros intertemporais que
norteiam o regime jurídico observado no momento da fixação dos honorários
de sucumbência, firmou a orientação de que a lei aplicável é aquela vigente na
data da sentença/decisão em que arbitrada essa verba, na hipótese a sentença
ocorreu anteriormente a 16.18/03/20
4. Hipótese em que a controvérsia, no Tribunal de origem, foi corretamente
examinada à luz do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), sendo
inviável a utilização dos parâmetros insculpidos no CPC/2015 no momento de
fixação da verba honorária dos patronos da parte autora.
5. O termo final da verba honorária, nas causas previdenciárias, deve observar
o enunciado 111 da Súmula do STJ, de acordo com o Tema 1.105 do STJ.
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6. Agravo parcialmente provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.474.876/SP, de minha relatoria, Primeira
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)21/10/20 28/10/20
 

Dessa forma, incide o óbice da Súmula 83 do STJ, segundo a qual
"não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível quando o recurso especial é
interposto com base tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo constitucional.

Acerca dos honorários advocatícios, em matéria previdenciária, o
Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o seu termo final deve ser
fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se
as parcelas vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7 DO
STJ. TERMO FINAL. SÚMULA 111 DO STJ. OBSERVÂNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão do juízo de equidade
referente à fixação de honorários advocatícios (art. 20, § 4º, do CPC/1973)
quando o valor arbitrado é irrisório ou exorbitante, pois, nesses casos, a
violação à aludida norma processual exsurge de maneira flagrante a justificar a
intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei federal
de regência.
2. Caso em que não se mostra desarrazoada a fixação dos honorários
advocatícios em 10% sobre o valor da condenação, cuja revisão esbarra no
óbice da Súmula 7 do STJ.
3. A respeito do termo final da verba honorária, a orientação jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça é a de que deve ser fixado na data do
julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as
parcelas vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 824.577/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado em 

17, DJe 17).22/08/20 04/10/20
 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO FINAL
PARA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA
SÚMULA 111/STJ. 
1. Conforme teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco
final da verba honorária deve ser a decisão em que o direito do segurado foi
reconhecido: "Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não
incidem sobre as prestações vencidas após a sentença".
2. Na hipótese, o acórdão recorrido, que concedeu o direito à aposentadoria
especial, deve ser considerado como termo final. Nesse sentido: AgRg no AR
Esp 271.963/AL, Rel. p/a. Acórdão, Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe
de 14; EDcl no AgRg no REsp 1.271.734/RS, Rel. Min. Alderita19/5/20
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), DJe de 18/4/20
13; AgRg nos EDcl no AREsp 155.028/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 12.24/10/20
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3. Recurso Especial provido.
(REsp 1.831.207/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 19, DJe 19).12/11/20 19/12/20
 

Impende ressaltar que o Código de Processo Civil vigente não
inovou em relação aos critérios para a fixação da verba honorária sucumbencial
estabelecidos no § 2º do art. 85. Na realidade, a referida norma consubstancia-se em
repetição da legislação anterior (art. 20, § 3º, do CPC/1973).

Por outro lado, a própria natureza da tutela previdenciária (dirigida
a suprir os segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença e morte,
ou os assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada ao
princípio da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que
assegurem a duração razoável do processo.

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do
STJ, conforme tese jurídica firmada no Tema 1.105 desta Corte, segundo a qual
"continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111 do STJ (modificado em 2006),
mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".

A propósito, veja-se a ementa do aludido julgado:
PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ.
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC
/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927,
IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público,
mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a vigência do
Código de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides
previdenciárias, deve ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da
decisão concessiva do benefício, ou seja, em consonância com a diretriz
expressa na Súmula 111/STJ (conforme redação modificada em 2006). Nesse
sentido: AgInt no AREsp n. 1.780.291/SP, relator Ministro Manoel Erhardt
(Desembargador Convocado do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 23/8/20
21, DJe de 21; AgInt no AREsp n. 1.939.304/RS, relator Ministro27/8/20
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22, DJe de 22;22/8/20 24/8/20
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 21, DJe de 21; AgInt no AREsp n.16/8/20 20/8/20
1.744.398/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14

21, DJe de 21; e AgInt no REsp 1.888.117/SP, Rel. Ministro/6/20 17/6/20
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 21, DJe 21.8/2/20 17/2/20
2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares
do STJ e do STF.
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3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável
o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado
em 23, DJe de 23.).8/3/20 27/3/20

No caso, o Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia, fixou a
verba honorária em 15% sobre o valor da condenação até a sentença (e-STJ fl. 366).

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no
manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.727.274 / SP
Número Registro: 2024/0315798-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053262220104036126 53262220104036126

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIR DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR DA SILVA
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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